
ATO Nº 091/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições legais, e conforme o disposto 
no art. 17, inciso V, alínea “d”, inciso XII,  alínea “h” e “i”, da Lei 
Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, no art. 41 
da Constituição Federal c/c caput do art. 21, da Lei n° 1.818, de 23 de 
agosto de 2007; na Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012; e

Considerando que os servidores nominados preencheram 
as condições para adquirir estabilidade no serviço público, em virtude 
do atendimento aos requisitos relativos à disciplina, idoneidade moral, 
aptidão para a função, conduta e integração do servidor ao serviço 
e às atribuições do cargo, bem como pelo decurso de três anos de 
efetivo exercício, ao que se extrai de todas as etapas da Avaliação 
Especial de Desempenho a que foram subordinados;

RESOLVE:

Art. 1° DECLARAR ESTÁVEIS no serviço público estadual, 
no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, os servidores 
relacionados, a partir das respectivas datas:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 851/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça VILMAR 
FERREIRA DE OLIVEIRA para atuar na Sessão Plenária do Tribunal 
do Júri da Comarca de Miranorte - TO, no dia 10 de novembro de 
2016, Processo nº 0000586-58.2015.827.2726.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 852/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
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no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, do contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 853/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ 
RICARDO  FONSECA CARVALHO para responder cumulativamente 
pela 3ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no período de 07 de 
novembro a 02 de dezembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 854/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça KONRAD 
CESAR RESENDE WIMMER para responder cumulativamente pela 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

MAT. SERVIDOR CARGO EXERCÍCIO ESTABILIZAÇÃO

 122313 Luís Eduardo Borges Milhomem Técnico Ministerial 18/10/2013 18/10/2016

121913 Fredson Moreira Freitas Oficial de Diligências 18/10/2013 18/10/2016

 122213 Valéria Lustosa Dourado Analista Ministerial 29/10/2013 29/10/2016

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto
de Fiscal

Número Objeto

João Carlos Pereira
Mat. 124014

Jadson Martins
Bispo

   Mat. nº 102710
101/2016

Contratação  de  empresa  especializada  no
fornecimento de sistema de som ambiente, incluindo
os  serviços  de  instalação,  configuração  e
treinamento, para atendimento das necessidades da
procuradoria-geral de justiça do estado do tocantins,
conforme descrito no anexo i (termo de referência) do
edital  do  pregão  presencial  nº  029/2016,  processo
administrativo  nº  2016/0701/00333,  parte  integrante
do presente instrumento.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

1ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no período de 03 de 
novembro a 02 de dezembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 855/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e Art.127 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das Audiências 
de Custódia” também busca a concretização de um mecanismo 
de controle da legalidade e necessidade da prisão em fl agrante, 
permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa presa, 
inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas 
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento 
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça GILSON ARRAIS 
DE MIRANDA para atuar nas audiências de custódia da Comarca de 
Palmas – TO, no período de 04 a 11/11/2016.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 856/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
GUSTAVO SCHULT JÚNIOR para responder, cumulativamente, pela 
Promotoria de Justiça de Figueirópolis - TO, no período de 01 a 06 de 
novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 857/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ADRIANO ZIZZA 
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Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 860/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CALEB DE 
MELO FILHO para atuar no Mutirão de audiências da 2ª Vara Criminal 
da comarca de Palmas - TO, no dia 07 de novembro 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: EURICO GRECO PUPPIO

DESPACHO Nº 493/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
EURICO GRECO PUPPIO, para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a 
ser usufruído no dia 04 de novembro de 2016, em compensação aos 
dias 05 e 06/03/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 03 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2009.0701.000584
ASSUNTO: Prorrogação do prazo do Contrato nº 039/2009 – Locação 
de Imóvel para abrigar a Sede da Promotoria de Justiça de Tocantínia 
– Oitavo Termo Aditivo.

DESPACHO Nº 495/2016 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, e em consonância com o Parecer Administrativo 
nº 186/2016, às fl s. 925/927, emitido pela Assessoria Especial 
Jurídica deste Órgão, AUTORIZO a prorrogação do prazo estipulado 
no Contrato nº 039/2009, fi rmado em 14 de dezembro de 2009, 
entre a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS e DEIJACY BARBOSA COELHO, referente à locação de 
Imóvel para abrigar a Sede da Promotoria de Justiça de Tocantínia, por 
mais 12 (doze) meses, a partir de 14 de dezembro de 2016,  deferindo 
a lavratura defi nitiva do Oitavo Termo Aditivo ao referido Contrato, e 
determinando o encaminhamento dos presentes autos à Diretoria-
Geral para as devidas providências.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 4 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ROMERO para atuar no Mutirão de audiências da 2ª Vara Criminal da 
comarca de Palmas - TO, nos dias 10 e 11 de novembro 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 858/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, do contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 859/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal de Contrato e respectivo substituto, para o caso de impedimento 
e afastamento legal da titular, do contrato elencado a seguir:

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto 
de Fiscal

Número Objeto do Contrato

Leandro Ferreira  da
Silva

Mat. n° 92808

Jailson Pinheiro da
Silva

Mat. n° 106210
108/2016

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, com o fim de
atender  as  necessidades  da  Promotoria  de
Justiça  de  Miracema,  conforme  discriminação
prevista no item 03, linha 01 da Ata de Registro
de  Preços  nº  043/2016,  oriunda  do Edital  do
Pregão  Presencial  nº  017/2016,  Processo
administrativo  nº  2016.0701.00235,  parte
integrante do presente instrumento. 

Fiscal Substituto Contrato Objeto

Huan Carlos
Borges Tavares

Matrícula n° 22999

Agnel Rosa dos
Santos Povoa

Matrícula
n°46403

N° 091 e
092/2016

Aquisição de licenças de uso de software
AUTOCAD  e  WINDOWS,  destinadas  a
uso  na  sede  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça do Estado do Tocantins, conforme
discriminação prevista  no Anexo I  –  do
Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2016,
Processo  administrativo  nº
2016.0701.00339,  parte  integrante  do
presente instrumento.

N° 094/2016

REGISTRO  DE  PREÇOS para
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE
INFORMÁTICA, para  atendimento  das
demandas  existentes  no  MPE/TO,  bem
como  as  recomendações  do  CNMP,
conforme  discriminação  prevista  no
Termo de Referência – Anexo I do Edital
do  Pregão  Eletrônico  nº  034/2015,
Processo  administrativo  nº
2015.0701.00273,  parte  integrante  do
presente instrumento.
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PROCESSO Nº: 2014.0701.00331
ASSUNTO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato n° 125/2014, 
referente à concessão de uso de espaço  público para instalação e 
exploração de lanchonete dentro da sede da Procuradoria-Geral de 
Justiça do Estado do Tocantins em Palmas-TO – 2º Termo Aditivo.

DESPACHO Nº 496/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 184/2016, às 
fl s. 372/373, emitido pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, 
AUTORIZO a Prorrogação do prazo do Contrato nº 125/2014, fi rmado 
entre a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS e a empresa L P DA SILVA - ME, referente à concessão 
de uso de espaço  público, de área com 47,00 m², para instalação e 
exploração de lanchonete dentro da sede da Procuradoria-Geral de 
Justiça do Estado do Tocantins em Palmas-TO, por mais 12 (doze) 
meses, a partir de 17 de novembro de 2016. Permanecem inalteradas 
as demais cláusulas do contrato originário e DEFIRO a lavratura 
defi nitiva do Segundo Termo Aditivo ao citado Contrato. Sigam-se os 
ulteriores termos.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 4 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 139/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
na 1ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob protocolo 
nº  07010144239201696, em 03 de novembro de 2016, da lavra da 
Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães, Procuradora de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do servidor Fabíola Barbosa Moura, 
referentes ao período aquisitivo 2015/2015, marcadas anteriormente 
de 31/10/2016 a 10/11/2016, assegurando o direito de usufruto desses 
11 (onze) dias em época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 04 de novembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

ATO CSMP Nº 093/2016

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º RETIFICAR o Ato CSMP nº 085/2016, que 
tornou público as inscrições ao Edital nº. 255, publicado no Diário 
Ofi cial Eletrônico do Ministério Público nº. 146, em 17/10/2016, para 
Remoção/Promoção ao cargo de Promotor de Justiça de Natividade, 
pelo critério de Merecimento, para fazer constar o nome da candidata 
Isabelle Rocha Valença Figueiredo, inscrita para remoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 

do Ministério Público Estadual e a fi xação de cópia no placard desta 
Procuradoria-Geral de Justiça, bem como sua imediata publicação na 
imprensa ofi cial do Estado.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 04 de novembro de 2016.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

EXTRATO DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que qualquer interessado, 
durante a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios 
diretamente a Promotora de Justiça ofi ciante – 2ª Promotoria de 
Justiça de Miracema do Tocantins, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 016/2016.
FUNDAMENTOS:   artigos 127, caput e 129, incisos II, III e VI da 
Constituição Federal de 1988; no artigo 25, inciso IV, letra “a”, no artigo 
26, incisos I, V, VI, Parágrafo Único do artigo 27 e artigo 32, inciso II da 
Lei Federal nº 8.625/93; no artigo 6º incisos VII, XX, artigos 7º e 8º da 
Lei Complementar nº 75/1993; no artigo 60, inciso VII e artigo 61 da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08; no artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85 e  
Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação);
ORIGEM:  Notícia de Fato nº 043/2016 (Ouvidoria, Abaixo assinado 
e outros);
FATO(S) EM APURAÇÃO: Investigar possíveis irregularidades no 
transporte escolar na zona rural.
INVESTIGADO: Município de Miracema do Tocantins
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Miracema do Tocantins, 24 de 
outubro de 2016.

DIRETORIA-GERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
MIRACEMA

COMISSÃO ELEITORAL
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 18/16
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08.
FATO(S) EM APURAÇÃO: apurar eventuais irregularidades nas 
condições de funcionamento e no tratamento oferecido pela 
Comunidade Terapêutica Fênix- Renovando Vidas Ltda. - ME.
INTERESSADO(S): PORTO NACIONAL, COMUNIDADE 
TERAPÊUTICA FÊNIX- RENOVANDO VIDAS E A COLETIVIDADE.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 29/09/2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).

PORTARIA Nº: ICP 19/16
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar, responsabilizar, fazer cessar a 
degradação e reparar os prejuízos ambientais na FAZENDA SANTA 
IZABEL, localizada no município de Brejinho de Nazaré.
INTERESSADO(S): MUNICÍPIO DE BREJINHO DE NAZARÉ, PAULO 
MARTINS DA SILVEIRA, NATURATINS E A COLETIVIDADE.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 18/10/2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 20/16
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e Portaria SAS nº 55/99; Lei Complementar 75/93 e art. 35 da 
Resolução 03/2008 do CSMP-TO;
FATO(S) EM APURAÇÃO: Compelir a regularização do transporte dos 
usuários de hemodiálise do município de Silvanópolis/TO.
INTERESSADO(S): MUNICÍPIO DE SILVANÓPOLIS, A GESTORA 
SUS PLENA DO MUNICÍPIO, KLEBSON RAMOS GARCIA DA SILVA, 
HÉLIO MARQUES BARBOSA ASSUNÇÃO E DEMAIS USUÁRIOS 
SUS. E DEMAIS USUÁRIOS DO SUS.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 20/10/2016.

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PORTO NACIONAL
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